
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
Universidade Federal de Ouro Preto - UFOP 

Reitoria 

IJII] 
F.d..l 

RESOLUÇÃO CUNI N° 602 

Resolve sobre recurso referente a 
matrícula em disciplina isolada. 

O Conselho Universitário da Universidade Federal de Ouro Preto, no uso de 
suas atribuições legais, 

Considerando que o artigo 48 do Regimento Geral da UFOP prevê que o 
regime escolar aplicável aos matriculados em disciplinas isoladas é o mesmo que se aplica 
aos alunos regulares, 

RESOLVE: 

Aprovar o parecer da Comissão de Legislação e Recursos deste Conselho e, 
em conseqüência, não dar provimento ao recurso interposto por Maria do Rosário Goulart 

Gonçalves, encaminhado pelo requerimento n° 2.32312003, contra decisão do Conselho de 
Ensino, Pesquisa e Extensão, que, por meio da Resolução CEPE n° 2.241, não deu 
provimento ao seu recurso, interposto contra decisão da Chefe do Departamento de Direito, 
que indeferiu a sua solicitação de matrícula, em caráter de disciplinas isoladas, em "Direito 
Penal Ill" (DIR 553). Direito Administrativo 1" (DIR 527) e 'Direito Comercial' (DIR 543). 

Ouro Preto, em 19 de maio de 2003. 

Prof. Di eu o Nascimento 
Presidente 

Rua Diogo de Vasconcelos, 122 - Pilar - CEP 35400-000 - Ouro Preto - MC 
Homepage: hIlp:/Iwww.ufop.ljr - E-mail: reitoria@ufop.br  - Fone: (Oxx31) 3559-1218 - Fax: (Oxx31) 3551-1698 
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Ministério da Educação 

GABINETE DO MINISTRO 

PORTARIA INTERMINISTERIAL N° 3.497, 
DE 24 DE NOVEMBRO DE 2003 

OS MINISTROS DE ESTADO DA EDUCAÇÀO E DO 
ESPORTE, no uso das atribuições que lhes são conferidas pelo inciso 
11 do parágrafo único do art. 87 da Constituição Federal, e 

considerando que é dever do Estado fomentar práticas des-
portivas formais e não formais, como direito de cada um: 

considerando o preceito constitucional que determina a des- 
tinaçào de recursos para a promoção prioritária do desporto edu-
cacional: 

considerando o esporte como meio eficiente de promoção do 
bem estar físico. da saúde. dc inclusão social e de desenvolvimento 
educacional de crianças e adolescentes: 

considerando a existência do programa orçamentário dene'. 
minado Esporte na Escola: 

considerando o Protocolo de Intenções que celebraram o 
Ministério do Esporte - ME e o Ministério da Educação - MEC. 
visando a execução de programas relacionados ao esporte no ensino 
fundamental, resolvem: 

Art. 1" Instituir o Projeto Segundo Tempo, iniciativa go-
vernamental de fomento a prática esportiva, de natureza sócio-edu-
cacional, em beneficio de estudantes de estabelecimentos de ensino 
público do Brasil. 

Art. 2" O Projeto Segundo Tempo será executado por meio 
de atividades esportivas no contra-turno escolar, como fator de con-
tribuição para o desenvolvimento da escola em tempo integral. 

Parágrafo único. Prioritariamente serão atendidos os alunos 
de escolas públicas de ensino fundamental com mais de 500 alunos. 
localizadas nas capitais dos Estados e no Distrito Federal. 

Art. 3" Será incentivada a integração do Projeto Segundo 
Tempo no planejamento escolar dos estabelecimentos de ensino em 
que for implantado. 

Art. 4" As atividades fisicas e corporais desenvolvidas no 
Projeto Segundo Tempo deverão evitar a seletividade e a hipercom- 
petitividade de seus praticantes, contribuindo para inclusão social. 
desenvolvimento integral do indivíduo e prática da iniciação espor- 
tiva. 

An. 5" A coordenação do Projeto Segundo Tempo será con-
junta entre o Ministério do Esporte, por intermédio da Secretaria 
Nacional de Esporte Educacional, e o Ministério da Educação. por 
meio da Secretaria de Educação Infantil e Fundamental. 

Art. 6" O Projeto Segundo Tempo deverá oferecer, pelo me-
nos, uma modalidade esportiva individual e duas de caráter coletivo 
nas unidades escolares em que for implantado. 

Art. 7" A participação no Projeto Segundo Tempo não dis- 
pensa os alunos das aulas de Educação Física Escolar. 

Art. 8" Cada unidade escolar contemplada no Projeto Se-
gundo Tempo deverá, em conjunto com a Secretaria de Educação à 
qual está vinculada, estabelecer meta mínima dc atendimento aos 
alunos. 

Art. 9" As atividades do Projeto Segundo Tempo deverão ser 
realizadas no interior das unidades de ensino contempladas ou em 
espaços físicos esportivos cedidos por terceiros. 

Art. 10. O Ministério do Esporte será o responsável por 
disponibilizar os recursos financeiros necessários ao funcionamento 
do Projeto Segundo Tempo, por meio do pagamento dc bolsa ou 
ajuda de custo a monitores, implantação de programa de avaliação e 
capacitação dos agentes incumbidos de monitorar e coordenar o pro-
jeto, além do fornecimento de material esportivo, proveniente do 
projeto "Pintando a Liberdade". 

An. II. O Ministério da Educação. respeitadas suas Normas 
c Resoluções próprias, suas disponibilidades orçamentárias e, com 
base nos dados fornecidos pelo Ministério do Esporte, referentes aos 
alunos a serem contemplados neste projeto. bem como o município c 
a rede de ensino aos quais pertencem, apoiará: 

1 - o fornecimento de materiais esportivos suplementares, por 
intermédio do Fundo de Fortalecimento da Escola - FUNDESCO-
LA: 

II - reforço alimentar, por meio do Fundo Nacional de De-
senvolvimento da Educação - FNDE. 

Art. 12. As unidades escolares contempladas pelo Projeto 
Segundo Tempo. por intermédio dos Sistemas de Ensino Estaduais. 
Municipais c do Distrito Federal, deverão colocará disposição espaço 
lislco para a prática das atividades, e professoncoordenador das ati- 
vidades de educação física, com carga horária específica, respon-
sáveis pela coordenação das atividades de monitoramento. 

Art. 13. A implantação do Projeto Segundo Tempo será ajus-
tada por meio de convénios específicos. 

An. 14. Em toda a divulgação publicitária de utilidade pú-
blica. os parceiros envoh idos neste projeto deverão ser igualmente 
referenciados. 

An. IS. Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação. revogando a Portaria Intenninisterial n" 072 de 21 de junho 
de 2001. 

CRISTOVAM BUARQUE 
Ministro de Estado da Educação 

AGNELO QUEIROZ 
Ministro de Estado do Esporte 

PORTARIA N• 3.494, DE 24 DE NOVEMBRO DE 2003 

O Ministro de Estado da Educação. usando da competéncia 
que lhe foi delegada pelos Decretos n" 1.845, de 28 de março de 
1996. e n" 3.860, de 09 de julho de 2001. alterado pelo Decreto n" 
3.908. de 04 de setembro de 2001, e tendo em vista o Despacho n" 
1.251,2003. da Secretaria de Educação Superior, conforme consta do 
Processo n" 23000.012099.'2002.68, Registro SAPIEnS n" 704493. do 
Ministério da Educação, resolve: 

Art. 1•' Credenciar a Faculdade Nossa Senhora de Fátima, a 
ser estabelecida na Rua Alexandre Fleming. n" 454, na cidade de 
Caxias do Sul, no Estado do Rio Grande do Sul, mantida pela As.
.;octaçàc Cultural c Cientifica I'Jossa Senhora cie Fatima, com Seac tia 
cidade de Caxia= de £e!, no Estado do Rio Grande do Sul, aprovando 
neste ato o seu Plano de Desenvolvimento Institucional, pelo período 
de cinco anos, e o seu Regimento. 

An. 2" Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

CRISTOVAM BUARQUE  

PORTARIA N• 3.495, DE 24 DE NOVEMBRO DE 2003 

O Ministro de Estado da Educação, usando da competéncia 
que lhe foi delegada pelos Decretos n" 1.845. de 28 de março de 
1996, e n" 3.860. de 09 de julho de 2001. alterado pelo Decreto n" 
3.908, de 04 de setembro de 2001. e tendo em vista o Despacho n" 
1.25212003, da Secretaria de Educação Superior, conforme consta do 
Processo n" 23000.011885/2002-48. Registro SAPIEnS n" 704115, do 
Ministério da Educação, resolve: 

Art. 1" Ateorizar o funcionamento do curso Administração. ba-
charelado, com a habilitação Gestão em Serviços, com 100 (cem) vagas 
totais anuais, nos turnos diurno e noturno, a ser ministrado pela Faculdade 
Nossa Senhora de Fátima. na Rua Alexandre Fleming, n" 454, na cidade 
de Caxias do Sul. no Estado do Rio Grande do Sul, mantida pela As-
sociaçào Cultural e Cientifica Nossa Senhora de Fátima. com  sede na 
cidade de Caxias do Sul, no Estado do Rio Grande do Sul. 

An. 2" Es'a Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

CRJSTOVAM BUARQUE 

PORTARIA N" 3.496, DE 24 DE NOVEMBRO DE 2003 

O Ministro de Estado da Educação, usando da competéncia 
que lhe foi delegada pelos Decretos n" 1.845. de 28 de março de 
1996, e n" 3.860. de 09 de julho de 2001. alterado pelo Decreto n" 
3.908. de 04 de setembro de 2001. e tendo em vista o Despacho n" 
1.25312003. da Secretaria de Educação Superior, conforme consta do 
Processo n" 23000.011893/2002-94, Registro SAPIEnS n" 704133. do 
Ministério da Educação, resolve: 

Art. 1" Autorizar o funcionamento do curso Enfermagem, 
bacharelado. com  100 (cem) vagas totais anuais, nos turnos diurno e 
noturno, a ser ministrado pela Faculdade Nossa Senhora de Fátima, 
na Rua Alexandre Fleming, n" 454, na cidade de Caxias do Sul, no 
Estado do Rio Grande do Sul, mantida pela Associação Cultural e 
Científica Nossa Senhora de Fátima, com sede na cidade de Caxias 
do Sul, no Estado do Rio Grande do Sul. 

Art. 2" Es-s Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

CR1STOVAM BUARQUE 

INSTITUTO NACIONAL DE ESTUDOS E 
PESQUISAS EDUCACIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA 

PORTARIA N" 119, DE 21 DE NOVEMBRO DE 2003 

O PRES!DENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE ESTU-
DOS E PESQUISAS EDUCACIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA. no uso da 
competência que lhe foi atribuído pelo inciso VI, do art. 16. do Anexo 1, 
do Decreto n." 4.633. de 21 de março de 2003 e, em conformidade com o 
disposto nas Portarias SOF n" 3, de 21 de fevereiro de 2003. e MEC n". 
500. de 20 de março de 2003 e tendo em vista a necessidade de adequar a 
forma de aplicação dos recursos constantes da Lei Orçamentária de 2003 
n" 10.640, de 14 de ianeiro de 2003, com o planejamento da Autarquia 
neste primeiro ano de governo, resolve: 

Ar,. 1." Alterar, na forma do Anexo desta Poraria. a modalidade 
de aplicação do orçamento do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 
Educacionais Anisio Teixeira(MEP), Unidade Orçamentária 26290: 

Art. 2." Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

RAIMUNDO LUIZ SILVA ARAUJO 
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Art. 2" - Suprimir o parágrafo 1" do artigo acima citado, 	as manifestações da Secretaria do Tesouro Nacional e da I'rocuradoria- 
An. 3" - Esta Resolução entrará em vigor a partir do 2" 	Geral da Fazenda Nacional, autorizo a celebração. 

semestre letivo de 2003. 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE OURO PRETO 
CONSELHO UNIVERSITÁRIO 

RESOLUÇÃO N• 603, DE 19 DE MAIO DE 2003 1  

Aprova aliciação do Regimento Geral da 
UFOP 

O Conselho Universitário da Universidade Federal dc Ouro 
Preto, no uso de suas atribuições legais. 

Considerando a contradição existente no parágrafo 1" do artigo 
50 do Regimento Gemi desta IFES, ao determinar que a classificação dos 
interessados seja feita mediante legislação especifica. mas, ao mesmo 
tempo, regulamenta o procedimento de classificação: 

considerando que a manutenção dos critérios apresentados no 
citado artigo privilegia o aluno que possui maior tempo de per-
manência na UFOP em detrimento de critérios orientados para o 
desenvolvimento de um novo espirito acadêmico, resolve: 

Art. 1" - Alterar o caput do artigo 50 do Regimento Geral da 
UFOP, que passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 50 - Os alunos interessados manifçstar2o o desejo de reop-
çào. por meio de requerimento dirigido ao Presidente do Colegiado a que 
estiver vinculado o Curso pretendido e deverão ser atendidos pela ordem 
de classificação, mediante legislação especifica". 

DIRCEU DO NASCIMENTO 
Presidente do Conselho 

Ministério da Fazenda 

GABINETE DO MINISTRO 

DESPACHOS DO MINISTRO 
Em 21 de novembro de 20(,3 

PROCESSO N": 10951.00 '. 520S2001-33 INTERESSADO: Ban-
co do Brasil 5 A. ASSUNTO: Quarto Termo Aditivo ao Contrato de 
Administração de Créditos celebrado entre a União c o Banco do Brasil 
S.A.. cnt 28 dc dezembro dc 2001, para o acompanhamento, controle e 
cobrança dos contratos de Enanclamentos agrícolas cujos créditos foram 
adquiridos ou desonerados dc risco pela União, na fona da Medida Pro-
\ isóna n" 2 .196.3. de 24 de agosto de 2001. DESPACHO: Tendo em vista 

PROCESSO N": 17944.000744/98-17. INTERESSADO: 
União e Banco do Brasil S.A. ASSUNTO: Segundo Termo Aditivo ao 

Contrato de renegociação de dividas relativas a Empréstimos do Go-
vemo Federal. EGF-Especiais, celebrado, em 1" de outubro de 1998, 

entre a União e o Banco do Brasil S.A., tendo por objeto a inclusão 
de Cláusula especificando as Notas de Empenho destinadas ao res- 
sarcimcnto das despesas previstas na Cláusula Sexta. Despacho: Cota 

fundamento no Decreto-lei n" 79. de 2 1) de dezembro de 1966, na Lei 
n" 8.427. dc 27 de maio de 1992, na Lei n" 9.138, dc 29 de novembro 

1995, na Medida Provisória n" 1.764-37, de 2 de junho de 1999. 

convertida na Lei n' 9.848. de 26 de outubro de 1999, no Decreto n" 

1.647, de 26 de setembro de 1995. no Decreto n" 1.785, de II de 

janeiro de 1996. e no Decreto n" 2.762. de 31 de agosto dc 1998, c à 

vista das manifestações da Secretaria do Tesouro Nacional e da Pro-

curadoria-Geral da Fazenda Nacional. autorizo a contratação, ob-

servadas as formalidades de praxe 

ANTONIO PALOCCI FILHO 
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Ministério da Educação 

GABINETE DO MINISTRO 

PORTARIA INTERMINISTERIAL N 3.497, 
DE 24 DE NOVEMBRO DE 2003 

OS MINISTROS DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E DO 
ESPORTE, no uso das atribuições que lhos não conícridas pelo inciso 
11 do parágrafo único do ara. 87 da Constituição Fcdcral, e 

considerando que é dever do Estado fomentar práticas des-
portivas formais e não formais, como direito de cada um; 

considerando o preceito constitucional que determina a dcs. 
tinação de recursos para a promoção prioritária do desporto edu-
cacional; 

considerando o esporte como meio cftcicntc de promoção do 
bem estar fisico, da saúde, de inclusão social c de desenvolvimento 
educacional de crianças c adolescentes; 

considcrattdo a cxisxiitcia do programa orçamentário deno-
minado Esporte na Escola; 

cottsidcr.titdo o Protocolo ilc Intenções que celebraram o 
Ministério do Esporte ME e o Ministério da Educação - MEC. 
visando a execução de programas relacionados ao esporte tio emitiu 
fundamental, resolvem: 

Ao. 1' Instituir o Projeto Segundo Tcmpo, iniciativa go-
vcmamcstal de fomento a prática esportiva, de natureza sócio-edu-
cacional, em beticftcio de estudantes de estabelecimentos de ensino 
público do Brasil. 

Art. 2' O Projeto Segundo Tempo será executado por meio 
de atividades esportivas tio contra-turno escolar, corno fator de con-
tribuição para o dcsctivolvimocnto da escola cto tempo integral. 

Parágrafo único. I'rioritariamcntc serão atendidos os alunos 
de escolas públicas de ensino fundamental com tirais de $00 alunos, 
localizadas nas capitais dos Estados e no Distrito Federal. 

Ao. 3' Será incentivada a integração do Projeto Segundo 
Tempo no planejamento escolar dos estabelecimentos de ensino cm 
que for implantado. 

Ari. 4" As atividades ftnicss e corporais desenvolvidas no 
Projeto Segundo Tempo deverão evitar a selctividadc e a ltipercoto-
peritividsdc de seus praticantes. contribuindo para inclusão social, 
desenvolvimento integral do indivíduo e prática da iniciação espor-
tiva. 

Ao. 5" A coordenação do Projeto Segundo Tempo será con-
junta entre o Ministério do Esporte, por intermédio da Secretaria 
Nacional de Esporte Educaciotial, e o Ministério da Educação, por 
meio da Secretaria de Educação Infantil e Fundamental. 

Ao. 6' O Projeto Segundo Tempo deverá oferecer, pelo me-
nos, unta modalidade esportiva individual e duas de caráter coletivo 
nas unidades escolares cio que for implantado. 

Ao. 7" A participação no Projeto Segundo Tempo não dis-
pensa os alunos das salas de Educação Física Escolar. 

Ao. 8" Cada unidade escolar contemplada tio Projeto Se-
gundo Tempo deverá, cio conjunto coto a Secretaria de Educação à 
qual está vinculada, estabelecer meta mínima de atendimento aos 
alunos. 

Ao. 9" As atividades do Projeto Segundo Tempo deverão ser 
realizadas no interior das unidades de ensino contempladas ou em 
espaços fisiccis esportivos cedidos por terceiros. 

Art. 10. O Ministério do Esporte será o responsável por 
disponibilizar os recursos financeiros necessários ao funcionamento 
do Projeto Segundo Tempo, por meio do pagamento de bolsa ou 
ajuda de custo a monitores, implantação de programa de avaliação e 
capacitação dos agentes incumbidos de monitorar e coordenar o pro-
jeto, além do fontecitoento de macrial esportivo, proveniente do 
projeto "Pintando a Liberdade". 

Ao. II. O Ministério da Educaçio, respeitadas suas Normas 
e Resoluções próprias, suas disponibilidades orçanrenlárias e, com 
base tios dados lbnteeidos pelo Ministério do Esporte, referentes aos 
altitios a serem contctsiplados teste projero, bem conto o município e 
-a rede de ensino aos quais pertencem, apoiará: 

1 - o fornecimento de materiais esportivos suplementares.por 
intermédio do Fundo de Fortalecimento da Escola - FUNDESCO-
LA; 

II - reforço alimentar. por meio do Fundo Nacional de De-
scnvolvimemtto da Educação - FNDE. 

Ao. 12. As unidades escolares contempladas pelo Projeto 
Segundo Tempo, por iirtertaédio dos Sistemas de Ensino Estaduais, 
Municipais e do Distrito Fcdcral, deverão colocará disposição espaço 
ftsico para a prática das atividades, e professor/coordetitmdor das ati-
vidades de educação (laica, coto carga horária especifica, respon-
sáveis pela coordenação das atividades cio mttotnitormtintemtto. 

Ao. IS. A itimpl;mni;mçãmi do Prmnjeio Segundo Temtiimo será ajus-
tada por riria de cimitvéitio.-m cspmtcllicmts. 

Ao. 14. Emmt trelas divulgação publicitária de utilidade pú-
blica, os parceiros envolvidos teste projeto deverão ser igualmente 
referenciados. 

Ao. IS. Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação. revogando a Portaria lnternsiutisterial ti' 072 de 21 de junho 
de 2001. 

CRJSTOVAM ISUARQUE 
Ministro de Estado da Educação 

AGNELO QUEIROZ 
Ministro de Estado do Esporte 

i'0i81'ARIA N 3.494, DE 24 DE NOVEMBRO DE 2003 

O Ministro de Estado da Educação, usando da competéncia 
que lhe foi delegada pelos Decretos ir 1.845. de 28 de março de 
1996. e ti" 3.860. de 09 de julho de 2001. alterado pelo Decreto ti' 
3.908. de 04 de setembro de 2001, e tendo cm vista o Despacho n" 
1.25112003. da Secretaria de Educação Superior, conforme consta do 
Processo ia*  23000.01209912002-68. Registro SAPIEnS e 704493, do 
Ministério da Educação, resolve: 

Ao. 1" Credcnciar a Faculdade Nossa Senhora de Fátima, a 
ser estabelecida tia Rua Alexandre Flemittg. ii' 454. na cidade de 
Caxias do Sul, no Estado do Rio Grande do Sul, mantida pela As-
sociação Cultural e Científica Nossa Senhora de Fátima, coto sede na 
cidade de Caxias do Sul, tio Estado do Rio Grande do Sul, aprovando 
neste ato o seu Plano de Desenvolvimento Institucional, pelo período 
de cinco atuos. e o seu Regimento. 

Ao. 2" Esta Portaria entra ciii vigor na data de sua publicação. 

CRISTOVAM ISUARQUE  

PORTARIA N" 3.495, DE 24 DE NOVEMBRO DE 2003 

O Ministro de Estado da Educação, usando da comperáncis 
que lhe frui delegada pelos Decretos n" 1.845, de 28 de março de 
1996, e n° 3.860. de 09 de julho de 2001. alterado pelo Decreto ti' 
3.908, de 04 de setembro de 2001, e tendo cm vista o Despacho s' 
1.25212003, da Secretaria de Educação Superior, conforme consta do 
Processo mi' 23000.01188$12002.48, Registro SAPIEnS ti' 704115, do 
Ministério da Educação, resolve: 

Ao. 1' Autorizar o funcionamento do curso Administração, ba-
charelado, com a habilitação Gestão cio Serviços, com 100 (cem) vagas 
totais anuais, tios tnirttos diunto e tronumo, a ser ministrado pela Faculdade 
Nossa Senhora de Fátima, na Rua Alexandre Flcuning. a' 454. tia cidade 
de Caxias do Sul, no Estado do Rio Grande do Sul, mantida pela As-
sociação Cultural e Cientifica Nossa Senhora de Fátima, com sede na 
cidade de Caxias do Sul, no Estado do Rio Grande do Sul. 

- 	Ao. 2" Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicaçào. 

CRISTOVAM BUARQUE 

PORTARIA N' 3.496, DE 24 DE NOVEMBRO DE 2003 

O Ministro de Estado da Educação. usando da coinpetéitcia 
que lime foi delegacia pelos Decretos ti' 1.845. de 28 de março de 
1996, e ir 3.1160. de Øi)  dc jmilltit dc 2001, alterado pelit Decreto ti 
3.9015. de 114 de sctciiilirmi mie 2001, e ictitlii cai vista o Dettuteltui mfl' 
1.2531218)3. da Secrciutria mie Iiilimcmmçãmi Sumperimur, comihiirmmie conusmii rIu, 
Processo ii' 2300(1.01111931211(12.94, Registro SAI'lliiiS ii" 704133, do 
Ministério da Ifiditcaçiio, resolve: 

Art. 1' Autorizar o funcionamento do curso I2mmfermagem, 
bacharelado, com 100 (cem) vagas totais anuais, aio,% nitrilos diurno e 
noturno, a ser ministrado pela Faculdade Nossa Senhora de Fátima. 
na Rita Alexandre Flemning, n' 454, na cidade de Caxias do Sul, no 
Estado do Rio Grande do Sul, mantida pela Associação Cmmlmttrtml e 
Cietimiftea Nossa Setilmora de Fátima, com sede na cidade de Caxias 
do Sul, no Estado do Rio Grande do Sul. 

Ao. 2' Esta Portaria entra cm vigor na data de nua publicação. 

CRISTOVAM I3UARQUE 

INSTITUTO NACIONAL DE ESTUDOS E 
PESQUISAS EDUCACIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA 

PORTARIA N' 119, DE 21 DE NOVEMBRO DE 2003 

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE ESTU-
DOS E PESQUISAS EDUCACIONAIS ANISIO TEIXEIRA. no uso da 
competência que lhe foi atribuído pelo inciso VI, do ao. lft, do Anexo 1, 
do Decretou.' 4.633, de 21 de março de 2003 e, em conformidade com o 
disposto nas Portarias SOF a.' 3, de 21 de fevereiro de 2003. e MEC a'. 
500, de 20 de março de 2003 e temido em vista a necessidade de adequar a 
forma de aplicação dos recursos constantes da Lei Orçamentária de 2003 
a' 10.640, de 14 de janeiro de 2003. como o planejatocnro da Autarquia 
neste primeiro ano de governo, resolve: 

Ao. 1.' Alterar, na forma do Anexo tIrana Portaria, a modalidade 
de aplicação do orçamento do Instituto Nacional de Estados e Pesquisas 
Educacionais Anísio Teixcira(INEP). Unidade Orçamentária 26290; 

Ao. 2.' Esta Portaria entra cnn vigor na dama de sua publicação. 

RAIMUNDO LUIZ SILVA ARAÚJO 

1 	
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UNIVERSIDADE FEDERAL DE OURO PRETO 
CONSELHO UNIVERSITÁRIO 

RESOLUÇÃO N 603, DE 19 DE MAIO DE 2003 

Aprova alteração do Regimento Geral da 
UFOI' 

O Consellmo Universitário da Universidade Federal de Ouro 
Preto, no uso de suas atribuições legais. 

Considerando a contradição existente no parágrafo 1' do artigo 
50 do Regimento Geral desta IFES, ao dcrcnnumnar que a classificação dos 
interessados seja feira mediante legislação especifica, moas, ao mesmo 
tempo, regulamenta o procedimento de classificação; 

considerando que a manutenção dos critérios apresentados no 
eirado artigo privilegia o aluno que possui maior neurmpo de per. 
mnanéncia na UFOP em detrimento de critérios orientados para o 
desenvolvimento de um novo espírito acadêmico, resolve: 

Ao. 1'- Alterar o caput do artigo 50 cio Regimento Geral da 
UFOP, que passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 50-Os alunos interessados manifestarão o desejo de reop. 
ção, por meio de requerimento dirigido ao ]'residente do Colegiado a que 
estiver vinculado o Curso pretendido e deverão ser atendidos pela ordem 
de classificação, mediante legislação especifica". 

Ao. 2' - Suprimir o parágrafo 1' do artigo acima citado. 
Ao. 3' - Esta Resolução entrará cm vigor a partir do 2 

semestre letivo de 2003. 

DIRCELJ DO NASCIMENTO 
Presidente do Conselho 

Ministério da Fazenda 

GABINETE DO MINISTRO 

DE.SPACIIOS DO MINISTRO 
Em 21 de mmmmvenmhrum de 2003 

PROCESSO W. 10951.001520/200l-33 INTERESSADO: Ban-
co do Brasil S/A. ASSUNTO: Quiarno Termo Aditivo ao Conrrtmto de 
Administração de Créditos celebrado cmmire a União e o Banco do làtttsil 
S.A.. cio 28 de dezembro de 2001, parti o acummpanlianttctmto, controle e 
cobrança dos contratos de financiamtnemmtos agrícolas cujos créditos foram 
adquiridos ou desonerados de naco pela União, na fornia da Medida Pro-
visória a' 2.196-3. de 24 de agouro dc 2001. DESPACHO: Tendo cm vista  

as tmranifestsções da Secretaria do Tesouro Nacional e da Procuradoria-  

Geral da Fazenda Nacional, autorizo a celebração. 

PROCESSO N': 17944.000744198-17. INTERESSADO: 

União e Banco do Brasil S.A. ASSUNTO: Segundo Termo Aditivo ao 

Contrato de renegociação de dividas relativas a Empréstimos do Go-
verno Federal, EGF-Especiais. celebrado, em 1" de outubro de 1998, 
entre a União e o Banco do Brasil S.A., temido por objeto a inclusão 
de Cláusula especificando as Noras de Etirpemmlio destinadas ao rcs-

sareimnenro das despesas previstas mia Cláusula Sexta. Despacho: Como 

fundamento no Decreto-lei a' 79, de 29 de dezembro de 1966, ria Lei 
a" 8.427, de 27 de maio de 1992. mia Lei ri' 9.1311, de 29 de novembro 

1995. na Medida Provisória mm" 1.764-37, de 2 de junho de 1999, 
convertida una Lei a' 9.848, de 26 de outubro de 1999, no Decreto a" 

1.647, de 26 de setembro de 1995, no Decreto mm' 1.785. de II de 

janeiro de 1996, e mio Decreto mm' 2.762, de 31 de agosto de 1998. cá 

vista das manifestações da Secretaria do Tesouro Nacional e da Pro-

curadoria-Geral da Fazenda Naciomial, autorizo a contratação, ob-

servadas as fonualidades de praxe. 

ANTONIO PALOCCI FILHO 


